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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo mapear os modelos de 

maturidade aplicados à transformação digital no setor público 

e analisar sua relação com a política de informação. Trata-se 

de uma pesquisa exploratório-descritiva, de abordagem 

qualitativa, conduzida por meio de Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL) nas bases Brapci, Scopus e Scielo, 

abrangendo publicações em português e inglês no período de 

2016 a 2025. Após aplicação dos critérios de seleção, a 

amostra final foi composta por seis estudos. Os resultados 

identificaram 46 modelos de maturidade, evidenciando 

diversidade conceitual e ausência de um referencial 

consolidado. Destaca-se o GovTech Maturity Index como um 

dos modelos mais recorrentes, embora apresente limitações 

quanto à adaptação a contextos institucionais e à 

padronização metodológica. Observa-se predominância de 

estudos em países desenvolvidos e lacuna de investigações 

aplicadas ao contexto brasileiro. Adicionalmente, verifica-se 

que organizações públicas tendem a adaptar modelos 

internacionais ou desenvolver frameworks próprios, 

frequentemente sem alinhamento explícito com políticas de 

informação. Esses achados indicam que a adoção de modelos 

contextualizados pode favorecer diagnósticos mais  

 

 

 

 

consistentes e o planejamento de estratégias mais eficazes de 

transformação digital. Como implicação, ressalta-se a 

necessidade de maior articulação entre políticas de governo 

digital e modelos de maturidade. Para pesquisas futuras, 

recomenda-se aprofundar análises comparativas entre 

diferentes contextos nacionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Política de governo eletrônico; 

transformação digital; administração pública; modelos de 

maturidade. 

 
ABSTRACT 

This study aims to map maturity models applied to digital 

transformation in the public sector and analyze their 

relationship with information policy. It adopts an 

exploratory-descriptive design with a qualitative approach, 

conducted through a Systematic Literature Review (SLR) in 

the Brapci, Scopus, and Scielo databases, covering 

publications in Portuguese and English from 2016 to 2025. 

After applying the selection criteria, the final sample 

comprised six studies. The results identified 46 maturity 

models, revealing significant conceptual diversity and the 

absence of a consolidated reference framework. The GovTech 

Maturity Index stands out as one of the most frequently cited 

models, although it presents limitations regarding 

institutional adaptability and methodological 

standardization. The findings also indicate a predominance 

of studies conducted in developed countries and a lack of 

research focused on the Brazilian context. Additionally, 

public organizations tend to adapt international models or 

develop their own frameworks, often without explicit 

alignment with information policy. These findings suggest 

that context-sensitive maturity models can support more 

consistent organizational diagnostics and more effective 

digital transformation strategies. As a practical implication, 

the study highlights the need for stronger alignment between 

digital government policies and maturity models. Future 

research should deepen comparative analyses across different 

national contexts. 
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INTRODUÇÃO 
 

Desde o surgimento do computador e a disponibilização da internet é possível perceber 

o avanço de sociedades em um mundo cada vez mais informatizado. Essas novas ferramentas 

têm proporcionado às organizações os mais sofisticados processos permitidos pela 

informatização de suas atividades que são indispensáveis para manter uma comunicação 

eficiente e otimizar processos administrativos.  

Diante deste cenário, centrado nas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), 

a Administração Pública brasileira vem trabalhando para modernizar sua gestão e ofertar 

serviços digitais de forma a implementar ferramentas que tragam benefícios aos cidadãos, 

tornando, assim, o Brasil, por meio de uma política pública voltada para digitalização dos 

serviços públicos, destaque no âmbito do governo eletrônico1. Conforme Ferrer e Santos 

(2004), o Brasil vem firmemente atuando como país pioneiro no uso das TICs aplicadas às suas 

ações de Estado (E-government), e essa iniciativa do país no uso da tecnologia em suas 

comunicações e ações públicas trouxe grande benefício para a sociedade.  

Conforme Moresi et al. (2023), o processo de digitalização dos serviços públicos no 

Brasil teve início no final dos anos 1990 com o advento do governo eletrônico, centrado 

principalmente na informatização de processos internos e na disponibilização de serviços 

públicos em plataformas digitais. Com o avanço das tecnologias e o amadurecimento das 

demandas sociais, o paradigma do governo eletrônico evolui para o governo digital, cujo foco 

ultrapassa a digitalização de serviços e se orienta para a inovação centrada no cidadão, 

promovendo uma gestão mais eficiente, transparente e responsiva. 

Santos, Figueiredo e Gomes (2023) reiteram que o governo eletrônico no Brasil emergiu 

formalmente no início dos anos 2000, impulsionado pela disseminação das TICs, sobretudo 

com a expansão da internet aliada ao objetivo governamental de transformar a relação entre o 

Estado e a sociedade, ampliar o acesso à informação, melhorar a qualidade dos serviços 

públicos e fortalecer a participação cidadã. 

Os autores apontam ainda que, a partir de 2018, o Brasil passa a estruturar sua agenda 

de transformação digital por meio de estratégias nacionais que articulam governo digital, 

economia digital e participação social, estabelecendo metas relacionadas à ampliação dos 

                                                           
1O Governo eletrônico refere-se à utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) pela 

Administração Pública com o objetivo de aprimorar a oferta de serviços públicos, ampliar a transparência 

governamental e fortalecer a interação entre o Estado e a sociedade. (Ferrer; Santos, 2004) 
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serviços digitais, à autenticação única do cidadão e à intensificação dos mecanismos de 

participação nas políticas públicas (Santos; Figueiredo; Gomes, 2023). 

A Transformação Digital (TD) na gestão pública, enquanto processo que vai além da 

simples adoção de tecnologias (Santos et al., 2024), têm se consolidado globalmente como uma 

estratégia essencial para modernizar fluxos, aumentar a eficiência e melhorar a interação entre 

o governo e os cidadãos, como também pela necessidade de acesso à informação, transparência, 

prestação de contas e controle social, base de uma política de governo eletrônico. 

Neste ínterim, o governo digital pressupõe uma administração pública integrada, 

proativa e centrada em dados, capaz de oferecer serviços personalizados, acessíveis e de alta 

qualidade, orientado por uma política de informação, para a escolha assertiva de ações e 

modelos de implementação de programas e planos. Todavia, têm-se os modelos de maturidade 

como instrumentos ou estruturas teóricas essenciais para avaliar o estado atual das capacidades 

de uma organização, empresa ou processo (Luna; Breternitz, 2021; Andrade; Gonçalo; Santos, 

2022; Corrêa et al., 2025).  

Para Lechakoski e Tsunoda (2015) a análise da trajetória do governo eletrônico ao 

digital no Brasil, à luz dos modelos de maturidade, revela não apenas os avanços tecnológicos, 

mas também os desafios enfrentados para garantir a efetividade das políticas públicas de 

informação digital. Entre esses desafios, destacam-se a promoção da equidade no acesso aos 

serviços, a melhoria da qualidade da informação pública, o fortalecimento da confiança da 

sociedade nas instituições e a ampliação da participação cidadã nos processos decisórios. 

Braman (2006) acrescenta que a mudança de um Estado patrimonialista, burocrático 

para um Estado informacional é fundamental para compreender a dinâmica do poder na 

sociedade atual. O Estado informacional, portanto, utiliza o controle da informação para 

produzir e reproduzir lugares de poder, com fronteiras que se tornam mais fluidas e definidas 

em termos de alcance informacional do que geográfico. 

Nesta perspectiva, a política de informação pode ser compreendida como um conjunto 

de diretrizes, ações e decisões adotadas pelo Estado com o objetivo de organizar, controlar, 

preservar e garantir o acesso à informação, sendo um elemento fundamental para o 

funcionamento da administração pública e da democracia (Jardim, 2006). 

Conforme Kerr Pinheiro (2011) a política de informação assume um papel fundamental 

no Estado informacional, estabelecendo diretrizes para a produção, organização, recuperação, 

acesso, uso e preservação da informação governamental, o que se aplica, naturalmente, ao 

formato digital.  
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Ao longo das últimas décadas, principalmente nos últimos dez anos (2016 - 2025), o 

Brasil testemunhou transformações significativas na concepção e implementação dessas 

políticas, impulsionadas pela publicação de marcos legais e estratégicos, como o Marco Civil 

da Internet de 2015, a Estratégia de Governança Digital (EGD) de 2016, Lei Geral de Proteção 

de dados de 2018, Estratégia de Governo Digital de 2020, Estratégia Federal de Governo Digital 

(EFGD) de 2024, dentre outros. 

A Estratégia de Governança Digital (EGD) referente ao período de 2016 a 2019 como 

plano governamental, foi a primeira estratégia de governança digital do governo federal 

brasileiro, definida pelo Decreto nº 8.638 de 15 de janeiro de 2016. Ela estabeleceu os objetivos 

estratégicos, metas e indicadores para a utilização de tecnologias de informação e comunicação 

no setor público. Posteriormente, a estratégia foi atualizada pelo Decreto nº 10.332/2020, com 

alterações introduzidas pelos Decretos nº 10.996/2022 e nº 11.260/2022, que estabeleceram a 

EGD para o período de 2020 a 2023. Atualmente, encontra-se em vigor a Estratégia Federal de 

Governo Digital (EFGD 2024–2027), instituída pelo Decreto nº 12.198/2024, a qual consolida 

e aprofunda as diretrizes das estratégias anteriores, com ênfase na centralidade do usuário e na 

transformação digital do Estado (Brasil, 2025). 

Nos últimos anos, embora diversas iniciativas tenham sido implementadas e a 

Plataforma GOV.BR2 tenha apresentado um crescimento expressivo no número de serviços 

digitais oferecidos aos cidadãos, uma avaliação sistemática da evolução da maturidade da 

política de informação de governo digital, no âmbito federal nos últimos dez anos, se faz 

necessária para identificar os progressos alcançados, as lacunas existentes e os fatores que 

influenciaram essa trajetória, o que orientou a problematização deste estudo.  

Assim, os modelos de maturidade tornam-se instrumentos fundamentais para mensurar 

a efetividade do desenvolvimento digital das instituições públicas. A estratégias EGD (2016-

2019) e EGD (2020-2023) foram inspiradas em modelos de maturidade como e-MAG e 

GovTech que permitem avaliar aspectos como infraestrutura tecnológica, acessibilidade, 

governança da informação, interoperabilidade, foco no cidadão e mecanismos de transparência, 

controle social e accountability, contribuindo para o planejamento estratégico e a tomada de 

decisões mais assertivas (Brasil, 2025). 

                                                           
2 O portal gov.br constitui a plataforma digital unificada de serviços do governo federal brasileiro, criada no âmbito 

da política de governo digital da administração pública. A iniciativa integra portais institucionais e serviços 

públicos digitais em um único ambiente de acesso, permitindo a autenticação do cidadão por meio de identidade 

digital e a realização de diversos serviços governamentais de forma eletrônica 
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Neste âmbito, esta pesquisa assume por objetivo mapear outros modelos de maturidade 

em TD no setor público e observar se existe, nesta aferição de prestação de serviços ao cidadão, 

um maior controle da informação ou a sua melhor utilização pelos governados, ressaltando as 

boas ações de gestão alcançadas e identificar possíveis lacunas. Em síntese, têm-se que a 

aplicação de modelos de maturidade em governo digital constitui uma ferramenta teórico-

metodológica valiosa para analisar o estágio de desenvolvimento dessas políticas, permitindo 

mensurar avanços, identificar desafios e fornecer subsídios para o seu aprimoramento contínuo.  

Diante desse contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa: quais são os principais 

modelos de maturidade em transformação digital aplicados ao setor público, quais suas 

características, limitações e como se relacionam com o contexto da administração pública 

brasileira? Assim, o objetivo geral deste estudo é mapear e analisar criticamente os modelos de 

maturidade em transformação digital no setor público identificados na literatura científica 

recente (2016–2025).  

Como objetivos específicos, busca-se: identificar os principais modelos de maturidade 

utilizados; analisar suas dimensões, aplicações e limitações; verificar o contexto geográfico dos 

estudos; e discutir a aderência desses modelos ao contexto da administração pública brasileira. 

Para a condução desta pesquisa, a mesma é subdividida em partes. O governo eletrônico, 

governo digital e a transformação digital são fundamentados (seção 2), bem como modelos de 

maturidade (seção 3). Por conseguinte, a metodologia aplicada a esta pesquisa é expressa (seção 

4), sendo essa sucedida pela análise dos resultados advindos dos procedimentos metodológicos 

(seção 5). As considerações finais (seção 6) findam esta investigação. 

 

 

1. DO GOVERNO ELETRÔNICO, GOVERNO DIGITAL E TRANSFORMAÇÃO  
DIGITAL 

 

O conceito de governo eletrônico surgiu a partir da evolução das TICs, especialmente a 

Internet, que possibilitou novas formas de relacionamento entre a Administração Pública e a 

sociedade. Ao final dos anos 90, o governo eletrônico começou a ser difundido como uma 

maneira de identificar as atividades suportadas ou realizadas pelo uso das TICs na 

Administração pública, por meio de integração de redes e sistemas Jambeiro; 2006; Santos; 

Figueiredo; Gomes, 2023). 

Conforme Jambeiro (2006) o termo Governo Eletrônico (e-Gov) é comumente utilizado 

para descrever a aplicação da tecnologia com o objetivo de otimizar a oferta de serviços 
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públicos, buscando ampliar seu alcance, agilizar processos e reduzir custos. Essa utilização 

tecnológica visa, principalmente, o fortalecimento da transparência governamental por meio da 

prestação de contas e da divulgação de informações sobre as atividades estatais, bem como o 

fomento da participação da sociedade. Iniciativas de governo eletrônico ganharam relevância 

global após o lançamento de programas nos Estados Unidos, em 1993, e no Canadá, em 1997, 

com o propósito de promover mudanças na Administração Pública, inspirando o surgimento de 

iniciativas semelhantes em níveis estaduais e municipais. 

Para Moresi et al. (2023) embora os termos governo digital e governo eletrônico sejam 

por vezes utilizados de maneira sinônima, uma visão mais abrangente sugere que o governo 

digital engloba não somente a digitalização de serviços e informações, mas também uma 

transformação mais profunda na forma como o governo opera e interage com a sociedade, 

utilizando tecnologias digitais de maneira estratégica e integrada.  

Santos et al. (2024) apresentam a TD em um contexto ainda mais amplo, descrito como 

a aplicação da inovação digital para gerar valor e atender às necessidades das organizações. No 

entanto, os autores argumentam que a TD é um processo complexo e sem escopo predefinido, 

que vai além da simples adoção de tecnologias. 

Conforme a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2020) a TD no setor público pode ser definida como a integração de tecnologias digitais em 

todos os níveis da Administração governamental, visando melhorar os serviços, promover a 

eficiência e aumentar a transparência. Por sua vez, os modelos de maturidade digital permitem 

mensurar a capacidade institucional de adotar tecnologias e transformar processos, servindo 

como ferramentas de diagnóstico e planejamento. 

Moresi et al. (2023) acrescentam que a análise da trajetória do governo eletrônico ao 

digital no Brasil, à luz dos modelos de maturidade, revela não apenas os avanços tecnológicos, 

mas também os desafios enfrentados para garantir a efetividade das políticas públicas digitais. 

Entre esses desafios, destacam-se a promoção da equidade no acesso aos serviços, a melhoria 

da qualidade da informação pública, o fortalecimento da confiança da sociedade nas instituições 

e a ampliação da participação cidadã nos processos decisórios. 

Conforme o recorte temporal adotado nesta pesquisa, em 2016 o governo federal 

brasileiro instituiu a Estratégia de Governo Digital (EGD), por meio do Decreto nº 8.638, de 15 

de janeiro de 2016. Essa estratégia inicial, voltada para o período de 2016 a 2019, tinha como 

foco a transição do governo eletrônico para o digital, com ênfase na acessibilidade à 

informação, na prestação de serviços e na participação social. Posteriormente, o Decreto nº 
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10.332, de 28 de abril de 2020, atualizou a EGD para o período de 2020 a 2022, priorizando a 

simplificação de serviços, a interoperabilidade de sistemas e a segurança dos dados. Essa versão 

foi novamente aprimorada pelo Decreto nº 10.996, de 14 de março de 2022, com o objetivo de 

reforçar e expandir essas diretrizes. Atualmente, está em vigor a Estratégia Federal de Governo 

Digital (EFGD) para o período de 2024 a 2027, instituída pela Portaria SGD/MGI nº 

6.618/2024, que estabelece um novo direcionamento baseado em um governo centrado no 

cidadão, integrado, inteligente, confiável, transparente e eficiente, evidenciando uma trajetória 

contínua de evolução na digitalização dos serviços públicos no Brasil. 

Neste sentido, os modelos de maturidade da TD são estruturas que ajudam as 

organizações a avaliar seu estado atual de digitalização e identificar etapas para avançar em 

direção a níveis mais altos de maturidade, na gestão de dados e de informações. Esses modelos 

geralmente consistem em vários níveis, cada um representando uma sofisticação cada vez maior 

no uso de tecnologias digitais.  

 

 

2. CONTRIBUIÇÕES DOS MODELOS DE MATURIDADE 

 

 Conforme Luna e Breternitz (2021), Andrade, Gonçalo e Santos (2022) e Corrêa et al. 

(2025) os modelos de maturidade são concebidos como instrumentos ou estruturas teóricas 

essenciais para avaliar o estado atual das capacidades de uma organização, empresa ou 

processo. Eles são definidos por níveis sucessivos ou estágios evolutivos, tipicamente 

organizados em uma sequência. O propósito principal desses modelos é realizar um diagnóstico 

da situação presente e, a partir dessa avaliação, estabelecer diretrizes ou propor ações que visem 

à melhoria e ao avanço para níveis mais elevados de maturidade. A maturidade, neste contexto, 

representa o estágio evolutivo em que uma organização se encontra, buscando aprimorar seus 

processos. Um modelo de maturidade oferece uma metodologia para essa avaliação, atuando 

como uma ferramenta para descrever a realidade organizacional e orientar a implementação de 

melhores práticas. 

Luna e Breternitz (2021) acrescentam que um modelo de maturidade eficaz é constituído 

por elementos fundamentais como dimensões e níveis. Os objetos de avaliação de maturidade 

referem-se ao que está sendo avaliado, como tecnologia, sistemas e processos.  

Conforme Corrêa et al. (2025) as dimensões são áreas ou capacidades específicas que 

descrevem aspectos do objeto de avaliação, servindo como indicadores para a análise do nível 
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de maturidade. Exemplos de dimensões mencionadas incluem serviços, acessibilidade, 

usabilidade, estratégia, liderança, mercado, operações, pessoas, cultura, governança, 

tecnologia, produto, clientes, parceiros, processos de criação de valor, dados, informações, 

normas corporativas, e funcionários. A seleção dessas dimensões deve estar alinhada ao 

posicionamento estratégico da organização. Os níveis descrevem os diferentes estágios de 

maturidade em relação ao objeto avaliado. A progressão entre os níveis é geralmente 

sequencial, com a maioria dos níveis exigindo o cumprimento dos requisitos do estágio anterior, 

exceto o nível inicial. Os níveis devem ser claramente distintos e englobar as características dos 

níveis precedentes 

Luna e Breternitz (2021) afirmam que modelos de maturidade devem possuir requisitos 

adicionais, tais como a capacidade de avaliar dimensões que geram valor, a explicação clara 

dos diferentes níveis para cada dimensão, a possibilidade de avaliar a percepção da maturidade, 

a apresentação concisa e clara dos resultados, e a capacidade de avaliar a progressão na jornada 

de transformação. Idealmente, os modelos também deveriam incluir um instrumento (como 

questionários) para coletar dados e um método de análise para determinar o nível de maturidade.  

A aplicação de modelos de maturidade é vasta, abrangendo áreas como Gestão do 

Conhecimento (Corrêa et al., 2025), governo eletrônico, TD, gestão de recursos humanos, 

gestão da qualidade, engenharia de software, gestão da inovação e gestão de processos de 

negócios, dentre outros. No contexto da TD, os modelos auxiliam na ligação de processos 

digitais, promovem a adoção de inovações e ajudam as instituições a diagnosticar sua posição 

para construir vantagem competitiva e melhorar a qualidade.  

O presente estudo parte dos referenciais apresentados nas Estratégias de Governo 

Digital brasileiras, especialmente nos modelos e-MAG e GovTech mencionados nas EGD 

(2016–2019) e EGD (2020–2023). Enquanto o e-MAG concentra-se na promoção da 

acessibilidade digital e na garantia de acesso universal aos serviços públicos eletrônicos, o 

modelo GovTech introduz uma abordagem mais recente associada à inovação pública, ao 

ecossistema de startups e à modernização do Estado por meio de tecnologias digitais. Nesse 

contexto, tais referenciais contribuem para a compreensão da maturidade digital dos órgãos 

federais ao contemplarem dimensões relacionadas à estratégia e governança, capacidades 

digitais, digitalização de serviços públicos, gestão e uso de dados, bem como cultura e 

competências digitais. Todavia, considerando a complexidade e a evolução contínua da 

transformação digital no setor público, torna-se necessário ampliar o escopo analítico para além 

desses referenciais institucionais, investigando outros modelos de maturidade digital presentes 
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na literatura científica. Essa ampliação possibilita identificar diferentes abordagens teóricas e 

metodológicas utilizadas para mensurar a maturidade digital governamental, contribuindo para 

uma análise mais abrangente e fundamentada sobre a evolução do governo digital. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa é exploratória-descritiva, haja vista que busca ampliar o conhecimento 

sobre determinado tema, amparando-se em “[...] descrições precisas da situação e quer 

descobrir as relações existentes entre seus elementos” (Bervian; Cervo; Silva, 2002, p. 63). 

Ademais, trata-se de uma pesquisa qualitativa, pois permite ao pesquisador captar significações 

relacionadas ao fenômeno estudado (Gil, 2015).  

Para execução desta investigação, empregou-se a Revisão Sistemática da Literatura 

(RSL), a qual assume o intento de mapear modelos de maturidade em TD no setor público. 

Desse modo, a abordagem exploratória-descritiva, de cunho qualitativo, se apoia nos princípios 

da pesquisa bibliográfica (Marconi; Lakatos, 2003), essencial para compreender o estado da 

arte, identificar lacunas e fundamentar teoricamente a pesquisa (Gil, 2015). 

A RSL, conforme Souza et al. (2022), é uma estratégia de pesquisa que visa reunir, 

analisar e sintetizar a produção científica de forma criteriosa e metódica, oferecendo uma visão 

abrangente e fundamentada do conhecimento acumulado, seguindo uma abordagem estruturada 

e transparente. Oliveira e Barbosa (2023) destacam que a RSL busca garantir imparcialidade e 

responder a uma questão específica, utilizando a literatura existente como principal fonte de 

dados, com métodos sistemáticos, transparentes e reproduzíveis. 

Para a execução da RSL, utilizou-se a estratégia PICO (Zaccagnini; Li, 2023) para 

estruturar a seguinte pergunta de pesquisa: quais são os modelos de maturidade utilizados para 

avaliação da TD no setor público? A estrutura PICO definida foi: P (Transformação Digital), I 

(Maturidade), C (Contexto Governamental), O (modelos de maturidade). 

A busca sistemática foi realizada em três bases de dados relevantes: Brapci, Scopus e 

Scielo, utilizando os preceitos do PRISMA, um padrão ouro para RSL, guiam o processo desde 

a identificação dos estudos até a síntese dos achados, assegurando a reprodutibilidade e 

interpretabilidade das revisões, fortalecendo sua credibilidade e utilidade (Page et al., 2021). A 

estratégia de busca incluiu terminologia recorrente à área em dois idiomas, combinada com 

operadores booleanos para a recuperação dos registros, conforme disposto no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Seleção de Descritores 
Idioma Descritores 

Inglês 
“digital transformation” AND “maturity model” AND “e-government” OR “digital 

government” 

Português 
“transformação digital” E “modelo de maturidade” E “governo eletrônico” OR “governo 

digital” 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

Inicialmente, foram testadas combinações de descritores que incluíam termos 

diretamente associados ao setor público, como “public sector”, “government”, “e-

government” e “digital government”, combinados com “digital transformation” e “maturity 

model”. Contudo, verificou-se que tais combinações apresentaram baixa eficácia na 

recuperação de estudos relevantes, resultando em número reduzido de registros ou em trabalhos 

que não abordavam diretamente modelos de maturidade. Diante dessa limitação, optou-se por 

ampliar a estratégia de busca, concentrando-a na interseção entre os termos “digital 

transformation” e “maturity model”, os quais demonstraram maior capacidade de recuperação 

de literatura pertinente ao tema.  

Posteriormente, foi realizada uma etapa de refinamento qualitativo, baseada na leitura 

dos títulos, resumos e textos completos, com o objetivo de identificar estudos que 

apresentassem interface com o setor público, governo eletrônico ou governo digital. Essa 

estratégia metodológica permitiu ampliar o alcance da busca e, ao mesmo tempo, assegurar a 

aderência temática da amostra final, procedimento compatível com práticas recomendadas em 

revisões sistemáticas da literatura. 

Os critérios de inclusão abrangeram publicações em texto completo, nos idiomas 

português e inglês, com relevância temática para a TD e modelos de maturidade. Foram 

excluídos trabalhos com descritores, mas, sem relação direta com o estudo, duplicatas e textos 

repetitivos ou genéricos. A análise do material selecionado envolveu leitura exploratória, 

análise crítica e interpretativa. 

O processo de busca foi realizado em 15/10/2025, sendo retornados os seguintes 

quantitativos por bases de dados: Brapci, três registros; Scielo, sete registros; e Scopus, 381 

registros. Os resultados foram exportados em formato CSV e os dados tabulados e analisados 

em Microsoft Excel 365. A Tabela 1 apresenta a quantidade de registros recuperados com as 

estratégias traçadas e a quantidade de artigos aderentes, após aplicação dos critérios de exclusão 

supramencionados. 
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Figura 1 - Resultados quantitativos das pesquisas em base de dados 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
 

O processo de seleção dos estudos seguiu rigorosamente as etapas do protocolo 

PRISMA (Page et al., 2021), compreendendo: identificação dos registros nas bases de dados; 

remoção de duplicatas; triagem por leitura de títulos e resumos; avaliação de elegibilidade por 

leitura integral; e inclusão final dos estudos na amostra.  

Foram adotados como critérios de inclusão: estudos que apresentassem modelos de 

maturidade em transformação digital; aplicação ou discussão no setor público; e publicações 

entre 2016 e 2025. 

Como critérios de exclusão, consideraram-se: estudos sem relação direta com 

maturidade digital; trabalhos puramente conceituais sem proposição de modelo; duplicatas; e 

artigos sem acesso ao texto completo. O processo resultou em uma amostra final de seis estudos, 

conforme detalhado no fluxo PRISMA (figura 1). 

Assim, a pesquisa concentrou-se nos resultados da combinação dos descritores 

definidos, mais eficazes na recuperação de literatura sobre TD e modelos de maturidade, 

conforme os critérios de inclusão e exclusão. A análise qualitativa buscou identificar, no 

material recuperado, as possíveis interfaces com o setor público, mesmo sem o uso direto desses 

termos na busca inicial.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A amostra remanescente foi composta por seis artigos, sendo:  AlMurtadha (2024); 

Blyznyuk et al. (2021); Moresi et al. (2023); Silva, Vieira e Silva (2024); Waara (2025); e 

Zakiuddin, Anggara e Suhardi (2024). Observa-se que os estudos analisados apresentam 

predominância de contextos internacionais, especialmente em países desenvolvidos ou em 

processo avançado de digitalização, como Dinamarca, países europeus e iniciativas globais 

baseadas em organismos multilaterais (ex.: Banco Mundial). Por outro lado, há lacuna 

significativa de estudos aplicados ao contexto brasileiro, evidenciando a necessidade de 

desenvolvimento de modelos mais aderentes às especificidades institucionais nacionais. 

AlMurtadha (2024) apresenta o uso de indicadores do Banco Mundial e os modelos 

Digital Transformation Maturity Index (DXMI) e GovTech Maturity Index (GTMI) como base 

para a transição de governos para o status de "governo inteligente". No entanto, o artigo não 

aprofunda a discussão sobre modelos de maturidade específicos ou suas características no 

contexto da TD. 

Blyznyuk et al. (2021) revisam estudos e conceitos sobre 4 modelos de maturidade em 

TD na Administração pública, contextualizando a interface com a gestão de projetos, portais de 

e-governo e avaliações de modelos para melhoria de processos. Os autores defendem 

investimentos em digitalização e plataformas digitais como ferramentas para a TD e o aumento 

da maturidade no setor público. 

Moresi et al. (2023) por intermédio de uma análise bibliométrica da TD no setor público 

apontam que a efetividade desta está intrinsecamente ligada à maturidade em governança 

eletrônica. A adoção de um framework de governança de TI é fundamental para o sucesso da 

TD, cuja estrutura conceitual envolve governança eletrônica, TI e participação digital, 

sustentados por infraestrutura tecnológica, governança eletrônica e cultura organizacional.  

Silva, Vieira e Silva (2024) analisaram 19 Modelos de Maturidade Digital (MMDs), 

revelando que suas dimensões variam pouco entre domínios, limitando a flexibilidade. A 

maioria dos MMDs é descritiva, carecendo de planos de ação e priorização de dimensões por 

domínio. Os autores propõem o desenvolvimento futuro de um MMD genérico com priorização 

de dimensões por domínio, sugerindo uma abordagem participativa como o método Delphi. 

Waara (2025) revisou 9 Modelos de Maturidade de Governo Digital (DGMMs), 

destacando sua abordagem centrada aos cidadãos. Embora DGMMs possuam etapas, 

dimensões e métricas, a revisão se concentrou na metodologia e classificação dos modelos 
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quanto à menção de cidadãos, sem detalhar as contribuições específicas dos modelos para a 

avaliação da maturidade. 

Zakiuddin, Anggara e Suhardi (2024) apresentam 12 modelos de maturidade em TD e 

o desenvolvimento de um modelo de maturidade para a TD de serviços públicos, visando 

aumentar o valor público e avaliar a qualidade da execução. O modelo utiliza Áreas de Processo 

Chave (KPAs) mapeadas para níveis de maturidade, com metodologia baseada em revisão de 

literatura e entrevistas com especialistas. A pesquisa aponta que processos essenciais como 

"construir entendimento e compromisso" e "estabelecer estratégia e planos de ação" 

apresentaram as melhores médias de avaliação. 

Em suma, a leitura na íntegra dos artigos revelou que não há um modelo de maturidade 

que seja referência, ou seja, que seja amplamente aplicado ao setor público, mas sim uma 

diversidade de modelos. A literatura aponta que a maioria das instituições opta por adaptações 

de modelos internacionais ou desenvolve versões próprias. Conforme apresentado no Quadro 

2, foram identificados 46 modelos de maturidade, a saber: dois em AlMurtadha (2024); quatro 

em Blyznyuk et al. (2021); 19 em Silva, Vieira e Silva (2024); nove em Waara (2025); e 12 em 

Zakiuddin, Anggara e Suhardi (2024). 

 

Quadro 2 – Modelos de maturidade em 
transformação digital aplicados no setor público (2016-2025) 

Id Modelo Autor 

1 Digital Transformation Maturity Index (DXMI) 
AlMurtadha (2024) 

2 GovTech Maturity Index (GTMI) 

3 Maturity model of integrated management system Blyznyuk et al. (2021) 

4 Modelo Amplo de Maturidade de Gestão de Projetos Blyznyuk et al. (2021) 

5 Modelo de 3 Níveis de Maturidade em Administração Pública Blyznyuk et al. (2021) 

6 Organizational Project Management Maturity Blyznyuk et al. (2021) 

7 360DMA 

Silva, Vieira e Silva (2024) 

8 Acatech Industrie 4.0 Maturity Index 

9 Digital Capability Framework (DCF) 

10 Digital Capability Framework (variação) 

11 Digital Readiness Assessment (DRA) 

12 DIGROW 

13 DMFHEI adapted 

14 DREAMY (Digital REadiness Assessment MaturitY model) 

15 Enabler-Based Digital Government Maturity Framework (EDGMF) 

16 Forrester’s Digital Maturity Model 4.0 

17 Framework for Digitally Mature Schools (FDMS) 

18 Integrated Multidimensional Digital Transformation Model 

19 MIT SMR 
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20 MMEO 

Silva, Vieira e Silva (2024) 

21 PWC Digital Maturity Model – Industry 4.0 

22 SIMMI 4.0 

23 Smart Digital Treasury Model (SDTM) 

24 UniDigMaturity 

25 VTT Model of Digimaturity 

26 Digital by Default 

Waara (2025) 

27 Digital government maturity framework 

28 Digital maturity balance model 

29 DiMiOS: A model for government digital maturity 

30 E-Gov maturity model for sustainable e-gov services 

31 eGovernment Benchmark 

32 E-Government maturity model 

33 Multidimensional PS organisations’ DMM 

34 SMARTGOV: An extended maturity model 

35 AI Readiness Framework 

Zakiuddin, Anggara e Suhardi 

(2024) 

36 
Business Process Management Maturity Assessment in Digital 

Transformation 

37 Co-Production Maturity Model in Public Services 

38 
Development and Implementation Of A Maturity Model Of Digital 

Transformation 

39 
Digital Orientation, Digital Maturity, and Digital Intensity: Determinants 

of Financial Success 

40 
Digital Transformation Capability Maturity Model for Industrial 

Manufacturers 

41 
Digital Transformation In Higher Education: A Framework For Maturity 

Assessment 

42 
Digital Transformation Readiness: Perspectives On Academic and Library 

Outcomes 

43 Organizational E-Health Readiness Model 

44 Readiness Model for Digital Transformation in Airports 

45 Service Ecosystem Emergence Model (Public Sector) 

46 
Value Co-Creation and Digital Service Transformation Framework 

(Denmark case) 

Fonte: elaborado pelos autores. 
 

Para Corrêa et al. (2025), apesar dos benefícios, os modelos de maturidade existentes 

enfrentam críticas e limitações. Alguns modelos não fornecem informações suficientes para sua 

aplicação prática, carecem de detalhamento sobre o método de análise utilizado, bem como 

negligenciam dimensões consideradas críticas para a avaliação. A subjetividade na 

interpretação e aplicação dos modelos é outra crítica, especialmente quando não há regras claras 

para avaliação ou especificação dos documentos a serem analisados.  

Além disso, são mencionadas lacunas teóricas e a falta de sugestões concretas para a 

melhoria. Muitos modelos analisados, por não apresentarem o conjunto completo de dimensões, 
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instrumentos, níveis e método de análise, são vistos como reducionistas (Corrêa et al., 2025). 

Para Luna e Breternitz (2021), especificamente no contexto da TD, diversos modelos são 

predominantemente descritivos e não oferecem um plano de ação claro para as organizações. 

A pouca variação nas dimensões entre modelos aplicados a diferentes domínios também 

dificulta a flexibilidade e uma avaliação mais precisa da realidade.  

A análise dos estudos evidencia que, embora exista uma ampla diversidade de modelos 

(46 identificados), há convergência em torno de algumas dimensões estruturantes, como 

governança, serviços digitais, dados e capacidades organizacionais. Contudo, observa-se que 

grande parte dos modelos apresenta caráter descritivo, com limitações quanto à 

operacionalização prática, ausência de instrumentos de avaliação e fragilidade na definição de 

métricas. Ademais, verifica-se que modelos amplamente difundidos, como o GovTech Maturity 

Index, apresentam maior robustez comparativa em nível internacional, porém carecem de 

adaptação às realidades institucionais específicas, como a administração pública brasileira. Esse 

cenário reforça a inexistência de um modelo hegemônico e evidencia a necessidade de 

abordagens híbridas e contextualizadas. 

No que diz respeito ao contexto brasileiro, a produção científica e acadêmica sobre TD 

e maturidade digital ainda é considerada incipiente (Luna; Breternitz, 2021). No entanto, a 

adoção de modelos de maturidade ainda ocorre de forma incipiente e fragmentada. Iniciativas 

como o e-MAG e o GovTech, incorporadas às estratégias de governo digital (EGD 2016-2019 

e EGD 2020-2023), representam referências institucionais importantes, porém não configuram 

modelos completos de maturidade amplamente utilizados para avaliação sistemática. 

Em comparação com os modelos internacionais identificados, observa-se que o Brasil 

apresenta avanços significativos na digitalização de serviços e na infraestrutura tecnológica, 

mas ainda enfrenta desafios relacionados à governança de dados, integração de sistemas e uso 

estratégico da informação. 

Assim, verifica-se um desalinhamento parcial entre as práticas nacionais e os 

referenciais internacionais, reforçando a necessidade de desenvolvimento de modelos de 

maturidade adaptados ao contexto brasileiro. 

 

 

 

 

 



223 | Modelos de maturidade em transformação digital no governo eletrônico: uma revisão  
sistemática de literatura 

 
 
 

Revista Processando o Saber - v.18 - p. 208-226 - 2026 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo mapear os modelos de maturidade em transformação 

digital (TD) no setor público, bem como analisar sua relação com a política de informação. A 

partir da Revisão Sistemática da Literatura (RSL), foram identificados 46 modelos, 

evidenciando elevada diversidade conceitual e a ausência de um referencial consolidado 

amplamente adotado no contexto governamental. 

Os resultados indicam que, embora modelos internacionais como o GovTech Maturity 

Index sejam recorrentes na literatura, apresentam limitações relacionadas à adaptação a 

contextos institucionais específicos e à ausência de padronização metodológica. De modo geral, 

os modelos analisados contribuem para o diagnóstico organizacional e o planejamento 

estratégico, mas ainda carecem de maior operacionalização prática e de instrumentos analíticos 

mais robustos. 

No contexto brasileiro, observa-se avanço significativo na digitalização de serviços 

públicos e na estruturação de políticas de governo digital. Contudo, persistem lacunas quanto à 

aplicação sistemática de modelos de maturidade, especialmente no que se refere ao alinhamento 

com uma política de informação estruturada. A análise das estratégias nacionais (EGD 2016-

2019, EGD 2020-2023 e EFGD 2024-2027) não evidenciaram, de forma explícita, a adoção de 

modelos de maturidade orientados por diretrizes de política informacional, o que pode 

comprometer a consistência das avaliações e o direcionamento estratégico da TD. 

Nesse sentido, a adoção de modelos de maturidade contextualizados, incluindo 

referenciais como o e-MAG e iniciativas associadas ao ecossistema GovTech podem contribuir 

para diagnósticos mais precisos e para o aprimoramento das estratégias institucionais. 

Entretanto, torna-se fundamental fortalecer a avaliação sistemática desses modelos, promover 

o compartilhamento de boas práticas e ampliar as capacidades institucionais relacionadas à 

governança, ao uso de dados e à inovação. 

Por fim, recomenda-se que a implementação da transformação digital no setor público 

seja orientada por modelos de maturidade alinhados às especificidades organizacionais e às 

diretrizes de política de informação. Como agenda de pesquisa futura, destaca-se a necessidade 

de aprofundar análises comparativas internacionais, especialmente em países como Estônia, 

Dinamarca e Reino Unido, reconhecidos por níveis avançados de maturidade digital, a fim de 

subsidiar o desenvolvimento de modelos mais aderentes à realidade brasileira. 
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